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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

D E C R E T O  Nº 1.795, DE 16 DE AGOSTO DE 2021
Regulamenta a Lei Estadual nº 9.260, de 15 de abril de 2021, que dispõe 
sobre a transação resolutiva de litígio relativo à cobrança de créditos da 
Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária, nas hipóteses 
que especifica. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição Estadual; e 
Considerando o disposto no art. 11 da Lei Estadual nº 9.260, de 15 de abril 
de 2021, e tendo em vista a necessidade de estabelecer critérios para a 
realização de transação resolutiva de litígio envolvendo créditos da Fazen-
da Pública, de natureza tributária e não tributária, com foco na redução da 
litigiosidade perante o Poder Judiciário, bem como possibilitar a regulariza-
ção dos contribuintes perante o fisco Estadual, 
D E C R E T A: 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A transação resolutiva de litígio relativo à cobrança de créditos da 
Fazenda Pública, de natureza tributária e não tributária, a ser realizada 
pelo Estado do Pará, suas autarquias e fundações, e os devedores ou as 
partes adversas, deverá observar os procedimentos, requisitos e condições 
estabelecidos na Lei Estadual nº 9.260, de 15 de abril de 2021, neste De-
creto, no edital e demais normas complementares. 
Art. 2º A transação poderá ser realizada nas seguintes modalidades: 
I - por adesão, nas hipóteses em que o devedor ou a parte adversa aderir 
aos termos e condições estabelecidas neste Decreto, no edital e demais 
normas complementares; ou 
II - por proposta individual, de iniciativa do devedor ou da autoridade 
competente. 
§ 1º A proposta de transação, por qualquer das duas modalidades, não 
suspende a exigibilidade dos débitos a serem transacionados nem o an-
damento das respectivas execuções fiscais, ressalvada a possibilidade de 
suspensão do processo por convenção das partes, conforme o disposto no 
inciso II do caput do art. 313 da Lei Federal nº 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil). 
§ 2º A modalidade por adesão de que trata o inciso I do caput deste artigo 
poderá contemplar crédito de pequeno valor, com procedimento simplifi-
cado, conforme definido neste Decreto, no edital e demais normas com-
plementares. 
Art. 3º A transação poderá contemplar créditos tributários e não tributários: 
I - decorrentes de relevante e disseminada controvérsia judicial, após ma-
nifestação conclusiva da Procuradoria-Geral do Estado (PGE); 
II - classificados como irrecuperáveis ou de difícil recuperação, conforme 
critérios estabelecidos neste Decreto e demais normas complementares; e
III - outras hipóteses, devidamente fundamentadas, por decisão conjunta 
da Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA) e da Procuradoria-Geral do 
Estado (PGE). 
§ 1º Considera-se controvérsia jurídica relevante e disseminada a que trate 
de questões tributárias que ultrapassam os interesses subjetivos da causa. 
§ 2º A proposta de transação e a eventual adesão por parte do sujeito pas-
sivo não poderão ser invocadas como fundamento jurídico ou prognose de 
sucesso da tese sustentada por qualquer das partes e serão compreendidas 
exclusivamente como medida vantajosa diante das concessões recíprocas. 
§ 3º A proposta de transação deverá, preferencialmente, versar sobre con-
trovérsia restrita a segmento econômico ou produtivo, a grupo ou universo 
de contribuintes ou a responsáveis delimitados, vedada, em qualquer hipó-
tese, a alteração de regime jurídico tributário. 
Art. 4º As modalidades de transação previstas neste Decreto poderão en-
volver, a critério da Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e da Secretaria de 
Estado da Fazenda (SEFA), as seguintes exigências: 
I - pagamento de entrada mínima como condição à adesão; 
II - manutenção das garantias associadas aos débitos transacionados, 
quando a transação envolver parcelamento; e/ou 
III - apresentação de garantias reais ou fidejussórias, inclusive alienação 
fiduciária sobre bens móveis ou imóveis e a cessão fiduciária de direitos 
sobre coisas móveis, títulos de crédito, direitos creditórios ou recebíveis 
futuros, observado o disposto no art. 66-B da Lei Federal nº 4.728, de 14 
de julho de 1965. 
Art. 5º As modalidades de transação previstas neste Decreto poderão con-
templar, a critério da Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e da Secretaria 
de Estado da Fazenda (SEFA), as seguintes concessões, observados os 
limites previstos na legislação de regência da transação: 
I - concessão de desconto das multas e/ou juros de mora relativos a crédi-
tos a serem transacionados; 
II - possibilidade de parcelamento; 
III - flexibilização das regras para aceitação, avaliação, substituição e libe-
ração de garantias; 
IV - flexibilização das regras para constrição ou alienação de bens; e/ou 
V - efetuar a compensação de créditos tributários, na forma da Lei Estadual 
nº 6.306, de 17 de julho de 2000, para fins de amortização ou liquidação 
de saldo devedor transacionado. 

Art. 6º É vedada a transação que: 
I - dispense o tributo devido; 
II - importe em crédito para o devedor dos débitos transacionados; 
III - alcance fatos geradores ocorridos em período diverso do previsto no 
edital; e/ou 
IV - implique redução superior a 80% (oitenta por cento) do valor total da 
multa e juros incidentes sobre os créditos a serem transacionados. 
Parágrafo único. É vedada a acumulação das reduções eventualmente ofe-
recidas na transação com quaisquer outras aplicáveis aos débitos em co-
brança e objeto da transação.
Art. 7º A proposta de transação e a sua eventual adesão por parte do 
sujeito passivo ou devedor não autorizam a restituição ou a compensação 
de importâncias pagas, compensadas ou incluídas em parcelamentos pelos 
quais tenham optado antes da celebração do respectivo termo. 
Art. 8º A celebração da transação implica confissão dos débitos nela con-
templados e aceitação plena e irretratável de todas as condições estabele-
cidas na Lei Estadual nº 9.260, de 2021, neste Decreto, no edital e demais 
normas complementares, além daquelas previstas nos respectivos instru-
mentos, nos termos da lei processual, especialmente nos arts. 389 a 395 
da Lei Federal nº 13.105, de 2015 (Código de Processo Civil). 

CAPÍTULO II
TRANSAÇÃO POR ADESÃO

Art. 9º A transação por adesão será proposta, de forma conjunta, pela Pro-
curadoria-Geral do Estado (PGE) e pela Secretaria de Estado da Fazenda 
(SEFA), mediante a publicação de edital que especifique, de maneira obje-
tiva, as hipóteses fáticas e jurídicas nas quais a Fazenda Estadual propõe a 
transação, contendo, no mínimo: 
I - os créditos tributários e não tributários sujeitos à transação; 
II - o prazo para adesão à proposta; 
III - os critérios para elegibilidade dos débitos; 
IV - os critérios impeditivos à transação, quando for o caso; 
V - as condições oferecidas à celebração da transação; 
VI - os compromissos e obrigações adicionais a serem exigidos do devedor; 
VII - os procedimentos para adesão à transação; 
VIII - as hipóteses de rescisão da transação e consequências decorrentes; e 
IX - os procedimentos complementares para a apresentação de impugnação. 
Art. 10. A proposta de transação por adesão será aberta a todos os sujei-
tos passivos que se enquadrem nas referidas hipóteses e que satisfaçam 
às condições previstas na Lei Estadual nº 9.260, de 2021, neste Decreto 
e no edital. 
Art. 11. O edital da proposta de transação por adesão será divulgado na 
imprensa oficial e nos sítios eletrônicos oficiais da Procuradoria-Geral do 
Estado (PGE) e da Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA). 
Art. 12. O crédito tributário e não tributário de pequeno valor de que trata 
o § 2º do art. 2º da Lei Estadual nº 9.260, de 2021, e o § 2º do art. 2º des-
te Decreto, inscrito ou não na Dívida Ativa, poderá ser objeto de transação 
por adesão, com procedimento simplificado, podendo ser dispensado o: 
I - pagamento de parcela inicial; e/ou 
II - oferecimento de garantias. 
Parágrafo único. Para fins de adoção do procedimento simplificado serão 
considerados os débitos consolidados por devedor, cujo valor seja igual ou 
inferior a 60.000 (sessenta mil) Unidades Padrão Fiscal do Estado do Pará 
(UPF-PA).

CAPÍTULO III
TRANSAÇÃO POR PROPOSTA INDIVIDUAL

Seção I
Transação Individual Proposta pela Autoridade Competente

Art. 13. Sem prejuízo da possibilidade de adesão à proposta de transação 
formulada pela Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e pela Secretaria de 
Estado da Fazenda (SEFA), nos termos do respectivo edital, a transação 
individual proposta pela autoridade competente é aplicável aos: 
I - débitos inscritos ou não em dívida ativa cujo valor consolidado por 
devedor seja superior a 60.000 (sessenta mil) Unidades Padrão Fiscal do 
Estado do Pará (UPF-PA); e 
II - devedores falidos, em recuperação judicial ou extrajudicial, em liquida-
ção judicial ou extrajudicial ou em intervenção extrajudicial. 
Parágrafo único. A transação poderá, inclusive, alcançar débitos que este-
jam suspensos por decisão judicial ou garantidos na forma prevista em lei. 
Art. 14. O devedor poderá ser notificado da proposta de transação indivi-
dual formulada pela autoridade competente por via eletrônica ou postal. 
§ 1º Para recebimento da proposta de transação por via eletrônica, o de-
vedor de Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
de Comunicação (ICMS) deverá efetuar seu cadastro no Domicílio Eletrôni-
co Tributário (DEC) da Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA). 
§ 2º Nos demais casos, a notificação poderá ser feita: 
I - por meio eletrônico, quando o devedor efetuar o cadastro no Domicílio 
Eletrônico Tributário (DEC); ou 
II - por remessa postal para o endereço do devedor e será considerada 
entregue no prazo de que trata a alínea “a” do inciso II do § 3º do art. 14 
da Lei Estadual nº 6.182, de 30 de dezembro de 1998. 
Art. 15. A proposta de transação individual formulada pela autoridade com-
petente deverá expor os meios para a extinção dos créditos nela contem-
plados e envolverá, alternativa ou cumulativamente, todas as obrigações, 
exigências e concessões de que tratam a Lei Estadual nº 9.260, de 2021, 
bem como: 
I - a relação de débitos do sujeito passivo; 
II - a relação de débitos elegíveis à transação; 
III - o grau de recuperabilidade dos créditos tributários do devedor inscri-
tos em Dívida Ativa; 
IV - outras informações consideradas relevantes e demais condições para 
formalização do acordo, a exemplo da necessidade de manutenção ou ofe-
recimento de garantias próprias ou de terceiros; e 


